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I – INTRODUÇÃO 

1. A Diretiva 2012/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho de 21 de novembro de 

2012 que estabelece um espaço ferroviário único para a União Europeia, alterada pela 

Diretiva (UE) 2016/2370 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de dezembro 

de 2016, estipula a obrigatoriedade do gestor da infraestrutura publicar de forma 

acessível e justa todas as informações necessárias sobre a rede ferroviária e os 

serviços nela prestados, no sentido de garantir a todas as empresas ferroviárias 

transparência no acesso não discriminatório à infraestrutura e às instalações de 

serviço. 

2. Em  Portugal estas informações são publicadas pelo gestor da infraestrutura da Rede  

Ferroviária Nacional, no documento designado por «Diretório de Rede», estabelecido 

pelo artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 217/2015 de 7 de outubro, alterado pelo Decreto-lei 

n.º 124-A/2018, de 31 de dezembro, cuja estrutura e conteúdo deve respeitar o disposto 

no Anexo IV desse mesmo Decreto-Lei, nomeadamente, quanto à relação 

pormenorizada das regras gerais, dos prazos, dos procedimentos e dos critérios 

relativos aos regimes de tarifação e de repartição da capacidade, bem como todas as 

informações necessárias para viabilizar pedidos de capacidade de infraestrutura e as 

condições comerciais e legais  para a sua utilização. 

3. O Diretório de Rede constitui assim um elemento-chave para o livre acesso ao mercado 

dos serviços de transporte ferroviário, pois sumariza toda informação relevante sobre 

a infraestrutura ferroviária, designadamente, como obter o acesso, quais as suas 

características técnicas, quanta capacidade está disponível, quais os períodos para a 

sua requisição e qual o custo da sua utilização. 

4. Nos termos do Decreto-Lei n.º 217/2015, de 7 de outubro, alterado e republicado pelo 

Decreto-Lei n.º 124-A/2018, de 31 de dezembro (“DL 217/2015”), a Autoridade da 

Mobilidade e dos Transportes (“AMT”) deve validar os Diretórios da Rede, elaborados 

pelo Gestor de Infraestrutura1. 

 

 

1 Cf. Artigo 27.º, n.º 1 do DL 217/2015 



 
 
 

5. No cumprimento da sua obrigação legal de publicar os Diretórios de Rede, a 

Infraestruturas de Portugal, S.A. (IP), enquanto gestor da infraestrutura da Rede 

Ferroviária Nacional (RFN), enviou à AMT um conjunto de documentos para produzirem 

efeitos durante o horário de serviço do ano de 2027, designadamente: 

 

5.1. Projeto de Diretório de Rede de 2027; 

5.2. Publicação do Diretório de Rede de 2027; 

5.3. Relatório de Fundamentação das tarifas – DR 2027; 

5.4. Relatório de Fundamentação das tarifas - 1ª ADR 2027; 

5.5. Publicação da 1ª Adenda ao Diretório de Rede de 2027. 

 

6. Foram igualmente remetidas pela IP, para conhecimento da AMT, as pronúncias das 

empresas ferroviárias sobre o projeto de Diretório de Rede de 2027 e a respetiva 

análise e comentários da IP, constantes no Anexo I. 

 

7. A 1ª Adenda do Diretório de Rede de 2027 não foi objeto de consulta prévia, dado que 

as alterações introduzidas por esta adenda, substantivamente ao nível do tarifário de 

PMA, mostram-se mais favoráveis aos interessados, pelo que pode ser aplicado o 

artigo 124.º do Código do Procedimento Administrativo que permite a dispensa de 

audição no caso dos elementos constantes do procedimento conduzirem a uma 

decisão inteiramente favorável aos interessados. A publicação das Adendas não obsta, 

contudo, à aplicação de qualquer mecanismo de reclamação administrativa ou 

impugnação judicial, quanto a qualquer matéria neles incluídas, que se mantêm ao 

dispor dos interessados. 

 

8. A APEF – Associação Portuguesa de Empresas Ferroviárias, apresentou uma 

reclamação à AMT sobre diversos aspetos constantes no Diretório de Rede de 2027 e 

na 1ª Adenda ao Diretório de Rede de 2027 relacionados com a tarifação, pedidos 

pontuais de capacidade e capacidade pedida e não utilizada, interdições de via, 

estacionamento, manobras e reserva de capacidade (Anexos II e III) 

 



 
 
 

9. A IP, no âmbito da consulta de interessados promovida pela AMT, teve oportunidade 

de exercer o contraditório sobre a reclamação apresentada pela APEF, tendo a AMT 

tomado uma decisão sobre essa reclamação através do Parecer n.º 59/AMT/20262.  

 

10. As questões tarifárias do Pacote Mínimo de Acesso (PMA) vertidas na 1ª Adenda do 

Diretório de Rede de 2027, foram objeto de análise específica e detalhada, tendo, ao 

abrigo da alínea e) do n.º 3 do artigo 5.º dos Estatutos da AMT aprovados em anexo ao 

Decreto-Lei n.º 78/2014, as tarifas sido objeto de homologação através da Deliberação 

n.º AMT/2026/251.  

 

11. Para a validação da 1ª Adenda ao Diretório de Rede de 2027, a AMT suportou-se (i) 

nos documentos facultados pela IP, (ii) nos esclarecimentos prestados no seguimento 

das questões suscitadas pela AMT, (iii) nas reuniões realizadas com esta Autoridade, 

(iv) nas pronúncias das empresas de transporte ferroviário e (v) nos respetivos 

comentários produzidos pela IP e ainda da reclamação efetuada pela APEF. 

 

 

II – ENQUADRAMENTO NORMATIVO 
 

12. No quadro normativo aplicável à análise da conformidade dos Diretórios de Rede 

importa considerar o DL 217/2015 que, nos termos do n.º 1 do artigo 27.º, determina 

“Após consulta às partes interessadas, o gestor da infraestrutura deve elaborar e 

publicar os diretórios de rede, sujeitos a validação da AMT”.  

 

13. Resulta, portanto, que a AMT é a entidade competente para apreciar e validar os 

Diretórios da Rede, elaborados pelo Gestor de Infraestrutura, a empresa Infraestruturas 

de Portugal, S.A. (IP). 

 

 

2 https://www.amt-autoridade.pt/pareceres-e-pron%C3%BAncias/pareceres/parecer-n%C2%BA-592026-decis%C3%A3o-relativa-

%C3%A0-reclama%C3%A7%C3%A3o-apresentada-pela-associa%C3%A7%C3%A3o-portuguesa-de-empresas-

ferrovi%C3%A1rias-sobre-a-1%C2%AA-adenda-do-diret%C3%B3rio-de-rede-de-2027-e-2%C2%AA-adenda-do-

diret%C3%B3rio-de-rede-de-2026/  

https://www.amt-autoridade.pt/pareceres-e-pron%C3%BAncias/pareceres/parecer-n%C2%BA-592026-decis%C3%A3o-relativa-%C3%A0-reclama%C3%A7%C3%A3o-apresentada-pela-associa%C3%A7%C3%A3o-portuguesa-de-empresas-ferrovi%C3%A1rias-sobre-a-1%C2%AA-adenda-do-diret%C3%B3rio-de-rede-de-2027-e-2%C2%AA-adenda-do-diret%C3%B3rio-de-rede-de-2026/
https://www.amt-autoridade.pt/pareceres-e-pron%C3%BAncias/pareceres/parecer-n%C2%BA-592026-decis%C3%A3o-relativa-%C3%A0-reclama%C3%A7%C3%A3o-apresentada-pela-associa%C3%A7%C3%A3o-portuguesa-de-empresas-ferrovi%C3%A1rias-sobre-a-1%C2%AA-adenda-do-diret%C3%B3rio-de-rede-de-2027-e-2%C2%AA-adenda-do-diret%C3%B3rio-de-rede-de-2026/
https://www.amt-autoridade.pt/pareceres-e-pron%C3%BAncias/pareceres/parecer-n%C2%BA-592026-decis%C3%A3o-relativa-%C3%A0-reclama%C3%A7%C3%A3o-apresentada-pela-associa%C3%A7%C3%A3o-portuguesa-de-empresas-ferrovi%C3%A1rias-sobre-a-1%C2%AA-adenda-do-diret%C3%B3rio-de-rede-de-2027-e-2%C2%AA-adenda-do-diret%C3%B3rio-de-rede-de-2026/
https://www.amt-autoridade.pt/pareceres-e-pron%C3%BAncias/pareceres/parecer-n%C2%BA-592026-decis%C3%A3o-relativa-%C3%A0-reclama%C3%A7%C3%A3o-apresentada-pela-associa%C3%A7%C3%A3o-portuguesa-de-empresas-ferrovi%C3%A1rias-sobre-a-1%C2%AA-adenda-do-diret%C3%B3rio-de-rede-de-2027-e-2%C2%AA-adenda-do-diret%C3%B3rio-de-rede-de-2026/


 
 
 

14. A apreciação e validação dos Diretórios da Rede, elaborados pela IP, é realizada tendo 

como referencial de conformidade o seu conteúdo obrigatório estabelecido no Anexo 

IV do DL 217/2015, e o Regulamento AMT n.º 1375/2024 que estabelece os 

procedimentos para validação dos Diretórios de Rede nos termos do Decreto-Lei n.º 

217/2015 de 7 de outubro. 

 

III – O INTERESSE PÚBLICO DA MOBILIDADE INCLUSIVA, EFICIENTE E 

SUSTENTÁVEL 

15. O interesse público da mobilidade inclusiva, eficiente e sustentável, para além de um 

direito de cidadania, constitui-se não só como um fator indutor de estabilidade do ponto 

de vista regulatório e, desse modo, elemento catalisador do investimento sustentado, 

produtivo e estruturante, mas também como um fator que garante uma esfera alargada 

e melhor protegida dos direitos dos diversos segmentos sociológicos em presença, na 

perspetiva das dinâmicas da concorrência, da digitalização, da descarbonização, da 

neutralidade climática e da resiliência da economia e da sociedade, fortalecendo, a par, 

a coesão socioeconómica e territorial. 

 

16. A publicação dos Diretórios de Rede pelo gestor da infraestrutura, após prévia consulta 

às empresas ferroviárias interessadas, e a validação pela AMT da sua conformidade 

com os requisitos legais, são elementos contributivos para a promoção e defesa 

daquele interesse público, porquanto dá aos investidores que estão, ou pretendam 

entrar no mercado do transporte ferroviário ou desenvolver novos serviços ferroviários, 

as informações necessárias para o exercício dos direitos de acesso, garantindo a 

transparência e a não discriminação na utilização da infraestrutura e nos serviços 

prestados nas instalações de serviço. 

 

17. Deste modo, a publicação dos Diretórios de Rede é um elemento  fundamental para  

tornar possível e mais atrativo o investimento no transporte ferroviário, público e 

privado, com os consequentes impactos positivos nas dimensões da (i) inclusividade, 

através de uma maior oferta e possibilidade de utilização de um transporte público com 

um elevado nível de segurança e acessibilidade, da (ii) eficiência através de uma maior 

utilização da capacidade disponível na infraestrutura, e de (iii) uma maior 

sustentabilidade ambiental pela utilização de um meio de transporte de reduzidas 

emissões poluentes, assim como o reforço da sustentabilidade financeira do gestor da 



 
 
 

infraestrutura, em consequência do aumento das receitas das taxas de utilização  

associadas a uma maior utilização da infraestrutura.  

 

 

 

IV – ANÁLISE  

 

IV.1 - ASPECTOS A DESENVOLVER REFERIDOS EM ANTERIORES 

PARECERES DE VALIDAÇÃO DA AMT 

 

18. Os aspetos que ficaram sinalizados no parecer de validação da 2ª Adenda ao Diretório 

de Rede de 2026, como carecendo de acompanhamento em próximas edições do 

Diretório de Rede ou em Adendas aos Diretórios de Rede, foram os seguintes (sic): 

 

18.1. Embora já tenha publicado o nível médio de ocupação das linhas, a IP deverá 

detalhar esta informação, nos seguintes termos: 

• O valor concreto do nível quantitativo de ocupação de cada linha; 

• Para cada linha a identificação dos níveis de ocupação qualitativos e 

quantitativos dos seus troços mais característicos, no mínimo, com a 

desagregação já realizada pela IP para resposta aos pedidos de 

informação da AMT. 

 

18.2. Considera-se que a IP deverá continuar a densificar as informações 

regulamentarmente previstas das instalações de serviço que gere, 

recomendando-se que, dado o volume da informação a tratar, utilize uma 

plataforma eletrónica, designadamente a proporcionada especificamente para o 

efeito pelo Rail Facilities Portal gerido pela RNE - Rail Net Europe, associação 

da qual a IP é membro efetivo.  

 

18.3. Reaprecie, na preparação dos próximos Diretórios de Rede, a utilidade efetiva 

dos períodos Low, Regular e Peak para o transporte ferroviário de mercadorias 

e a eventual adoção de incentivos temporários legalmente admissíveis, 

nomeadamente para novos serviços e para situações de interdição prolongada, 

desde que respeitados os princípios da não discriminação, da transparência e da 

sustentabilidade financeira do sistema. 

 

18.4. Reavalie, nos próximos processos de consulta e revisão do Diretório de Rede, a 

proporcionalidade das regras aplicáveis aos pedidos pontuais de capacidade, à 

capacidade pedida e não utilizada, ao estacionamento, às manobras e à 

alteração ou supressão de canais, devendo ponderar soluções mais equilibradas 

para o tráfego de mercadorias sem comprometer a utilização eficiente da 

infraestrutura. 

 



 
 
 

18.5. Institua um mecanismo regular de acompanhamento com todas as empresas 

ferroviárias, com periodicidade pelo menos semestral, especificamente dirigido 

às obras, interdições, limitações de capacidade e medidas de mitigação, 

incluindo programação atualizada, canais horários alternativos e critérios de 

compensação aplicáveis. 

 

18.6. Aprofunde a transparência e a desagregação da informação disponibilizada no 

Diretório de Rede e respetivos anexos, designadamente quanto aos níveis 

médios de ocupação, à utilização da capacidade, ao impacto das obras e 

interdições e aos efeitos tarifários específicos sobre o segmento de mercadorias. 

 

 

19. Os temas abordados nos sub-parágrafos anteriores mantiveram-se inalterados na 1ª 

Adenda ao Diretório de Rede de 2027, pelo que se reitera a necessidade de em 

próximos Diretórios de Rede a IP concretizar o seu desenvolvimento e implementação. 

 

 

IV.2 - ASPECTOS A DESENVOLVER NA SEQUÊNCIA DE RECURSO 

APRESENTADO PELA APEF 

 

20. Em 19.12.2025 através da sua comunicação refª 14/2025ª  a APEF, em representação 

dos seus associados,  apresentou uma reclamação à AMT sobre o Diretório da Rede 

de 2027 e da 1.ª Adenda do Diretório da Rede de 2026, por não concordar com o 

tarifário apresentado pela IP, tendo em conta o peso que, no contexto atual, ele 

representará na competitividade dos operadores ferroviários de mercadorias, o que 

levará a uma perda de quota modal do transporte ferroviário, e que colocará em causa 

a sustentabilidade dos operadores ferroviários e do sistema ferroviário como um todo. 

 

21. A APEF salientou que era da maior importância dar nota da dificuldade existente no 

desenvolvimento do transporte ferroviário de mercadorias, pelo contexto 

socioeconómico externo, decorrente da instabilidade política que se vive na Europa, o 

aumento generalizado de custos de produção, ao que acresce a   distorção de 

tratamento entre modos de transporte, favorecendo de forma objetiva a redução de 

custos de contexto à rodovia e o facto de as empresas operarem numa uma rede 

ferroviária com obras permanentes e fracas possibilidades de redundância, que 

possam minimizar os impactos operacionais. 

 



 
 
 

22. Em concreto, referiu que a atividade dos operadores de mercadorias é fortemente 

impactada pelas obras, respetivas interdições e limitações de velocidades, em 

consequência das variadas intervenções em curso na rede ferroviária. 

 

23. Em 24.02.2026 a AMT, depois de solicitar a confirmação da APEF que estaria 

mandatada pelos seus associados para apresentar uma reclamação no contexto do 

artigo 56º Do DL 217/2015, solicitou a pronúncia da IP S.A para efeitos de exercício do 

contraditório. 

 

24. A IP através da comunicação refª 4995776-007 de 10-03-2026, pronunciou-se sobre a 

reclamação da APEF considerando que esta reclamação era realizada na sequência 

da sua Pronúncia ao processo de consulta do Diretório de Rede de 2027 e da 1.ª 

Adenda ao Diretório de Rede de 2026, à qual a IP já havia respondido, considerando o 

conteúdo dessa resposta ainda válido. Por esse motivo, nesta nova pronúncia à 

reclamação da APEF, a IP apenas acrescentou elementos de análise adicionais 

resultantes da densificação de matérias por parte dessa Associação. 

 

25. Através de email, de 19.03.2026 a AMT solicitou à APEF que, em face da publicação 

da 1ª Adenda ao Diretório da Rede 2027, da 2ª Adenda ao Diretório da Rede 2026 e 

da 1ª Adenda ao Diretório da Rede 2025,  a APEF esclarecesse se pretenderia manter  

a anterior reclamação, uma vez que a mesma incidia  sobre objeto diverso. 

 

26. Em email de 20.03.2026 a APEF responde que a reclamação apresentada pela APEF 

continuava a fazer todo o sentido e se mantinha. 

 

27. Em email de 23.03.2026 a AMT, solicitou a reformulação, atualização e reenvio da 

reclamação apresentada, tendo em conta a publicação de alterações dos atos 

administrativos que foram objeto dessa mesma reclamação. 

 

28. Em comunicação refª 07/2026 datada de 29.03.2026 a APEF apresentou novamente a 

reclamação efetuada reformulando-a tendo em consideração as referidas adendas os 

Diretórios de Rede entretanto publicados pela IP. 

 

https://servicos.infraestruturasdeportugal.pt/sites/default/files/1%C2%AA%20Adenda%20Diretorio%20da%20Rede%202027_signed.pdf
https://servicos.infraestruturasdeportugal.pt/sites/default/files/2%C2%AA%20Adenda%20Diretorio%20da%20Rede%202026_signed.pdf
https://servicos.infraestruturasdeportugal.pt/sites/default/files/1%C2%AA%20Adenda%20Diretorio%20da%20Rede%202025_signed.pdf


 
 
 

29. Em email de 01.04.2026, a AMT voltou a solicitar para efeitos de exercício do 

contraditório, a pronúncia da IP sobre as matérias objeto da última reclamação da 

APEF. 

 

30. Em 13.04.2026 a IP através da comunicação refª 5027744-007 referiu que da análise 

da última reclamação, verificou não terem sido apresentados quaisquer elementos 

novos pela APEF, configurando-se a mesma como uma reiteração dos argumentos 

anteriormente invocados, não obstante a publicação das Adendas aos Diretórios de 

Rede de 2025, 2026 e 2027, nas quais a IP tinha procedido a um relevante ajustamento 

tarifário, com impacto particular no segmento de mercadorias. Nestes termos, a IP 

referiu que mantinha integralmente o teor das respostas anteriormente prestadas nos 

processos acima referidos. 

31. No fim deste processo e de forma sumária os temas objeto de reclamação por parte 

dos associados da APEF e a posição da IP sobre os mesmos, são os que se 

apresentam no seguinte quadro e cuja análise detalhada se encontra plasmada no 

Parecer N.º 59/AMT/2026. 

 

Mapa das divergências 

 

Tema Síntese da posição da APEF Síntese da posição da IP 

Tarifário  

A APEF entende que a evolução do 

CUD/TUI agrava estruturalmente os 

custos do transporte ferroviário de 

mercadorias e reduz a 

competitividade da ferrovia. 

A IP sustenta que o tarifário resulta 

da aplicação do quadro legal e 

regulatório, com base em custos 

diretos e mecanismos de 

estabilização compatíveis com a 

legislação aplicável. 



 
 
 

Tema Síntese da posição da APEF Síntese da posição da IP 

Fator de 

implementação 

A APEF considera que a 

progressão prevista não 

acompanha a realidade económica 

e operacional do setor. 

A IP afirma que o plano foi definido 

e homologado pelo regulador, 

limitando-se a aplicá-lo. 

Incentivos e horários 

A APEF pede horários Low mais 

utilizáveis, diferenciação real entre 

Peak e Regular e descontos 

temporários para novos serviços e 

para situações de interdição. 

A IP refere que os descontos já 

existentes se enquadram no artigo 

33.º do DL 217/2015 e que a 

estrutura atual foi desenhada para 

não agravar ainda mais o nível 

tarifário. 

Pedidos pontuais e 

CPNU 

A APEF considera o modelo 

penalizador, desadequado ao 

mercado de mercadorias e 

assimétrico face à IP. 

A IP entende que as penalizações 

são necessárias para incentivar 

planeamento, evitar reservas 

excessivas e gerir um bem 

escasso. 

Obras e interdições 

A APEF liga a perda de 

competitividade às obras, 

interdições prolongadas e falta de 

mitigação suficiente. 

A IP reconhece o impacto, diz 

minimizá-lo ao estritamente 

necessário e sublinha que já prevê 

compensações e canais 

alternativos. 

Estacionamento e 

manobras 

A APEF questiona aumentos e 

defende adaptações do modelo, 

bonificações e maior adequação às 

necessidades operacionais. 

A IP justifica os valores com custos 

reais, média móvel e utilização 

efetiva, rejeitando alterações que 

entenda comprometerem equidade 

ou aumentarem a complexidade. 

Reserva de capacidade 
A APEF pede critérios específicos 

para mercadorias e questiona o 

A IP privilegia um modelo simples e 

uniforme, baseado em prática 



 
 
 

Tema Síntese da posição da APEF Síntese da posição da IP 

regime de comunicação das 

intervenções. 

estabilizada e sem penalidades 

adicionais. 

Instrumentos 

contratuais 

A APEF mantém reservas sobre 

Acordo-Quadro, Contrato de 

Utilização e níveis médios de 

ocupação. 

A IP aceita rever alguns temas em 

trabalho conjunto futuro, mas não 

acolhe alterações imediatas fora do 

quadro já previsto. 

 

RECOMENDAÇÕES  DO PARECER  N.º 59/AMT/2026 

32. Realizada a análise  detalhada das matérias objeto de reclamação da APEF e dos 

argumentos invocados pela IP no Parecer que se junta em anexo  e considerando o 

necessário, mas frágil equilíbrio entre assegurar a competitividade imediata do 

segmento de transporte ferroviário de mercadorias, e a sustentabilidade financeira da 

gestão da infraestrutura e otimização da capacidade disponível, num contexto de 

constrangimento e elevado impacto operacional motivado pelas numerosas 

intervenções de modernização em curso, sumariza-se em seguida as várias 

recomendações ao que longo da análise foram elencadas, devendo a IP ter em 

consideração o seguinte: 

i. Reaprecie, na preparação dos próximos Diretórios de Rede, a utilidade efetiva dos 

períodos Low, Regular e Peak para o transporte ferroviário de mercadorias e a 

eventual adoção de incentivos temporários legalmente admissíveis, nomeadamente 

para novos serviços e para situações de interdição prolongada, desde que respeitados 

os princípios da não discriminação, da transparência e da sustentabilidade financeira 

do sistema. 

ii. Reavalie, nos próximos processos de consulta e revisão do Diretório de Rede, a 

proporcionalidade das regras aplicáveis aos pedidos pontuais de capacidade, à 

capacidade pedida e não utilizada, ao estacionamento, às manobras e à alteração ou 

supressão de canais, devendo ponderar soluções mais equilibradas para o tráfego de 

mercadorias sem comprometer a utilização eficiente da infraestrutura. 



 
 
 

iii. Institua um mecanismo regular de acompanhamento com todas as empresas 

ferroviárias, com periodicidade pelo menos semestral, especificamente dirigido às 

obras, interdições, limitações de capacidade e medidas de mitigação, incluindo 

programação atualizada, canais horários alternativos e critérios de compensação 

aplicáveis. 

iv. Aprofunde a transparência e a desagregação da informação disponibilizada no 

Diretório de Rede e respetivos anexos, designadamente quanto aos níveis médios de 

ocupação, à utilização da capacidade, ao impacto das obras e interdições e aos efeitos 

tarifários específicos sobre o segmento de mercadorias. 

v. No relacionamento com a AMT e com o Estado, identifique de forma autónoma e 

quantificada as medidas de interesse público orientadas para a competitividade da 

ferrovia que careçam de compensação financeira pública, designadamente as 

relativas ao segmento de mercadorias, por forma a permitir que eventuais apoios 

públicos sejam decididos sem comprometer o equilíbrio económico do gestor da 

infraestrutura. 

33. Sem prejuízo do exposto, a AMT assinala que o equilíbrio económico-financeiro do 

gestor da infraestrutura deve ser assegurado pelo Estado através de instrumentos 

adequados de contratualização e financiamento público, nos termos do quadro legal 

aplicável, e que a promoção da transferência modal para a ferrovia pode justificar a 

adoção de políticas públicas de apoio ao transporte ferroviário de mercadorias, 

incluindo subsídios fora do quadro tarifário, sem transferência desse encargo para a IP. 

 

 

 

V – CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES  

 

34. A análise realizada à 1ª Adenda ao Diretório da Rede de 2027 permite considerar que 

o documento globalmente cumpre, na forma e no conteúdo, com as disposições 

constantes na legislação aplicável, reunindo as condições necessárias para ser 

validado pela AMT. 

 



 
 
 

35. Não obstante este global cumprimento subsistem os mesmos aspetos referenciados no 

Parecer n.º 76/AMT/2026 os quais carecem de desenvolvimentos e, ou, melhorias que 

deverão ser implementadas em futuras edições do Diretório de Rede.  

 

36. Tendo presente o exposto no Capítulo IV reiteram-se as seguintes recomendações à 

IP: 

 

36.1. Embora já tenha publicado o nível médio de ocupação das linhas, a IP deverá 

detalhar esta informação, nos seguintes termos: 

• O valor concreto do nível quantitativo de ocupação de cada linha; 

• Para cada linha a identificação dos níveis de ocupação qualitativos e 

quantitativos dos seus troços mais característicos, no mínimo, com a 

desagregação já realizada pela IP para resposta aos pedidos de informação 

da AMT. 

36.2. Considera-se que a IP deverá continuar a densificar as informações 

regulamentarmente previstas das instalações de serviço que gere, 

recomendando-se que, dado o volume da informação a tratar, utilize uma 

plataforma eletrónica, designadamente a proporcionada especificamente para 

o efeito pelo Rail Facilities Portal gerido pela RNE - Rail Net Europe, associação 

da qual a IP é membro efetivo.  

 

36.3. Reaprecie, na preparação dos próximos Diretórios de Rede, a utilidade efetiva 

dos períodos Low, Regular e Peak para o transporte ferroviário de mercadorias 

e a eventual adoção de incentivos temporários legalmente admissíveis, 

nomeadamente para novos serviços e para situações de interdição 

prolongada, desde que respeitados os princípios da não discriminação, da 

transparência e da sustentabilidade financeira do sistema. 

 

36.4. Reavalie, nos próximos processos de consulta e revisão do Diretório de Rede, 

a proporcionalidade das regras aplicáveis aos pedidos pontuais de 

capacidade, à capacidade pedida e não utilizada, ao estacionamento, às 

manobras e à alteração ou supressão de canais, devendo ponderar soluções 



 
 
 

mais equilibradas para o tráfego de mercadorias sem comprometer a utilização 

eficiente da infraestrutura. 

 

36.5. Institua um mecanismo regular de acompanhamento com todas as empresas 

ferroviárias, com periodicidade pelo menos semestral, especificamente 

dirigido às obras, interdições, limitações de capacidade e medidas de 

mitigação, incluindo programação atualizada, canais horários alternativos e 

critérios de compensação aplicáveis. 

 

36.6. Aprofunde a transparência e a desagregação da informação disponibilizada 

no Diretório de Rede e respetivos anexos, designadamente quanto aos níveis 

médios de ocupação, à utilização da capacidade, ao impacto das obras e 

interdições e aos efeitos tarifários específicos sobre o segmento de 

mercadorias. 

 

37. Até 60 dias após a receção do presente parecer, a IP deverá apresentar à AMT um 

programa detalhado de implementação das presentes recomendações. 

 

VI – RESULTADO DA CONSULTA DE INTERESSADOS 

 

38. No âmbito da consulta de interessados relativa ao projeto de parecer de validação da 

1.ª Adenda ao Diretório de Rede de 2027, a IP apresentou a sua pronúncia, através da 

comunicação ref. ª 5195677-007, de 8 de setembro de 2026, incidindo, em particular, 

sobre as conclusões e recomendações formuladas pela AMT. 

 

39. Na sua pronúncia, a IP apresentou um conjunto de observações sobre a forma de 

concretização dessas recomendações. Quanto à informação relativa aos níveis médios 

de capacidade utilizada e de congestionamento, referiu que já procede à respetiva 

publicação no Diretório de Rede de 2026, considerando, contudo, que uma 

desagregação quantitativa mais aprofundada dos valores históricos poderá não traduzir 

adequadamente a capacidade efetivamente disponível em cada momento. A IP 

assinalou ainda que a RNE – RailNetEurope se encontra a desenvolver uma 

metodologia harmonizada para determinação da capacidade disponível, defendendo 



 
 
 

que a adoção de uma metodologia nacional mais detalhada deverá aguardar a 

estabilização desse referencial europeu.  

 

40. Relativamente às instalações de serviço, a IP informou que tem vindo a assegurar a 

manutenção e atualização anual da informação respeitante às instalações sob a sua 

gestão no Rail Facilities Portal, complementada pela informação constante do próprio 

Diretório de Rede e dos respetivos anexos. Considera, por isso, que a recomendação 

já se encontra, em larga medida, integrada nos procedimentos regulares de 

atualização, sem prejuízo de continuar a avaliar a necessidade de maior densificação 

da informação disponibilizada. 

  

41. No que respeita à estrutura tarifária aplicável ao transporte ferroviário de mercadorias, 

designadamente à utilidade dos períodos Low, Regular e Peak e à eventual adoção de 

incentivos temporários, a IP salientou que o período Low já beneficia de um desconto 

de 15% e que as tarifas dos períodos Peak e Regular se encontram temporariamente 

equiparadas. Referiu ainda que a introdução de descontos ou incentivos adicionais 

deverá assegurar a sustentabilidade económico-financeira do gestor da infraestrutura 

e, quando implique perda de receita, ser acompanhada da correspondente 

compensação pública. A IP indicou igualmente que procede, previamente à preparação 

de cada Diretório de Rede, à reavaliação das regras e condições aplicáveis, tendo em 

consideração a experiência da sua aplicação e as necessidades dos utilizadores.  

 

42. Quanto à recomendação de reavaliação da proporcionalidade das regras relativas aos 

pedidos pontuais de capacidade, capacidade pedida e não utilizada, estacionamento, 

manobras e alteração ou supressão de canais, a IP considera que este princípio já 

integra o processo regular de elaboração e revisão dos Diretórios de Rede. Como 

exemplo, refere a revisão, no Diretório de Rede de 2027, das tarifas aplicáveis aos 

pedidos pontuais de capacidade, cuja evolução será objeto de acompanhamento, 

podendo conduzir a ajustamentos futuros.  

 

43. No que se refere ao acompanhamento das obras, interdições e limitações de 

capacidade, a IP informou que realiza regularmente reuniões individualizadas com as 

empresas ferroviárias e que estava prevista, para 8 de outubro de 2026, a realização 

de um IP Open Day – Em Diálogo com os Operadores, destinado, entre outros temas, 



 
 
 

à discussão do Diretório de Rede e das questões identificadas no Inquérito de 

Satisfação e respetivo Plano de Ação.  

 

44. Relativamente ao reforço da transparência e da desagregação da informação, a IP 

manifestou disponibilidade para continuar a avaliar, em cada ciclo de elaboração e 

revisão, oportunidades de melhoria, procurando assegurar um equilíbrio entre 

transparência, utilidade, fiabilidade da informação e esforço necessário à sua 

atualização.  

 

45. Em síntese, a IP considera que uma parte significativa das recomendações da AMT se 

encontra já refletida em procedimentos existentes ou em mecanismos regulares de 

elaboração e revisão do Diretório de Rede. Nas matérias dependentes do 

desenvolvimento de metodologias externas, designadamente quanto à determinação 

da capacidade disponível, manifesta a intenção de acompanhar os trabalhos em curso 

antes de introduzir alterações metodológicas próprias. Não obstante, confirma que 

continuará a apreciar as recomendações nos futuros processos de elaboração, 

consulta e revisão dos Diretórios de Rede e declara que dará cumprimento à 

apresentação, no prazo de 60 dias, do programa detalhado de implementação 

solicitado pela AMT.  

 

46. A pronúncia da IP não altera, assim, a conclusão quanto à validação da 1.ª Adenda ao 

Diretório de Rede de 2027, devendo, contudo, as observações apresentadas ser 

consideradas no acompanhamento da implementação das recomendações e na 

apreciação das futuras edições do Diretório de Rede. 
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